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RESUMO 

É importante ressaltar que não existe diálogo interdisciplinar sem problemas. Se por um 

lado é fundamental poder contar com a análise multifacetada a respeito de um protocolo 

de pesquisa, por outro, não é tarefa simples administrar as idiossincrasias de determinadas 

áreas e de alguns profissionais. No Comitê de Ética em Pesquisa, a interdisciplinaridade 

é, mormente, um exercício de trabalhar juntos e escutar o outro com o objetivo de proteger 

seres humanos em vista de sua vulnerabilidade real ou potencial. Não é raro 

encontrarmos, no período da formação inicial de algumas profissões, a ausência de 

experiências de trabalho e de diálogo com outras áreas. Essa deficiência pode, no futuro, 

contribuir em grande medida para um solipsismo epistemológico e gerar dificuldades na 

construção de soluções para problemas comuns. 

Palavras-chave: Teologia – Comitê de Ética em Pesquisa – Interdisciplinaridade. 

 

ABSTRACT  

It is important to emphasize that there is no interdisciplinary dialogue without problems. 

While it is essential to be able to count on a multifaceted analysis regarding a research 

protocol, on the other hand, it is not an easy task to manage the idiosyncrasies of certain 

areas and of certain professionals. In the Research Ethics Committee, interdisciplinarity 

is, above all, an exercise in working together and listening to others with the aim of 
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protecting human beings in view of their real or potential vulnerability. It is not 

uncommon to find, during the initial training period of some professions, a lack of work 

experience and dialogue with other areas. This deficiency can, in the future, contribute 

greatly to epistemological solipsism and generate difficulties in constructing solutions to 

common problems. 

Keywords: Theology – Research Ethics Committee – Interdisciplinarity. 

 

RESUMEN 

Es importante destacar que el diálogo interdisciplinario no está exento de problemas. Si 

bien es fundamental contar con un análisis multifacético de un protocolo de investigación, 

gestionar las particularidades de ciertas áreas y de algunos profesionales no es tarea 

sencilla. En el Comité de Ética de la Investigación, la interdisciplinariedad es, ante todo, 

un ejercicio de colaboración y escucha activa con el objetivo de proteger a las personas 

ante su vulnerabilidad real o potencial. No es infrecuente encontrar, durante la formación 

inicial de algunas profesiones, una falta de experiencia laboral y de diálogo con otras 

áreas. Esta deficiencia puede, en el futuro, contribuir significativamente al solipsismo 

epistemológico y generar dificultades para encontrar soluciones a problemas comunes. 

Palabras Clave: Teología – Comité de Ética de la Investigación – Interdisciplinariedad. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Diálogo não acontece simplesmente pelo 

fato de se falar. O mero falar é o fim e a 

ausência do diálogo. Diálogo só se dá 

quando ocorre não apenas o falar, mas 

também o ouvir.  

(Ratzinger, 2008, p. 28).     

 

Por sua natureza e pelas atribuições que lhes são conferidas, o Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) é um organismo definido, desde a Res. 196/1996 até a atual Res. 466/2012, 

como “interdisciplinar” (cf. Res. 196/1996, II.14; Res. 466/2012, VII.2). Esta definição é 

confirmada pela Lei 14.874/2024 (cap. I, art. 2ª, X) e pelo Decreto 12.651/2025 (cap. IV, art. 

21), que regulamenta e institui o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(SINEP). Neste sentido, é fundamental que no CEP seja incluída “a participação de 

profissionais da área da saúde, das ciências exatas, sociais e humanas, incluindo, por exemplo, 

juristas, teólogos, sociólogos, filósofos, bioeticistas” (cf. Res. 196/1996, VII.4). Embora a 

Res. 466/2012 não faça alusão a cada uma das áreas profissionais referidas na Res. 196/1996, 

isto não constitui caducidade desta exigência. Mesmo a Res. 510/2016, aplicada às pesquisas 

em Ciências Humanas e Sociais, em reconhecimento ao artigo XIII.3 da Res. 466/2012, 
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reafirma o caráter interdisciplinar da composição dos seus CEPs (Res. 510/2016, cap. II, art. 

30). 

Apesar destes esclarecimentos iniciais, não fica claro o sentido da representação de 

algumas áreas do conhecimento no CEP, sobretudo aquelas distantes da pesquisa básica e 

pouco habituadas com os jargões das áreas da saúde e do meio biotecnológico. Afinal, o que 

faz um teólogo, por exemplo, em um CEP? O que terá a contribuir para as análises da conduta 

ética em pesquisas envolvendo seres humanos? Não seria apenas uma função protocolar, com 

a finalidade de demonstrar o cumprimento das exigências de inclusão? Para tentar dar 

respostas a estas perguntas, é fundamental compreender o caráter interdisciplinar do CEP, a 

finalidade da ciência e, por fim, o papel da Teologia neste universo temático.  

 

DISCUSSÃO  

 

Além dos problemas inerentes ao diálogo interdisciplinar, cada uma das áreas do 

conhecimento que atuam em um CEP possuem problemas metodológicos específicos. A 

variedade das correntes interpretativas que compõem um saber pode apontar para uma 

diversidade de respostas dadas a um mesmo problema. O contexto e o tempo elegerão, 

dentre as várias possibilidades, a resposta mais adequada. Por este motivo, quando o 

assunto é CEP, o diálogo interdisciplinar impõe um tríplice desafio: em primeiro lugar, é 

necessário conhecer suficientemente a área que se está representando, caso contrário, a 

colaboração não oferecerá os elementos necessários para a análise do problema em questão; 

em segundo lugar, representar legitimamente um saber não significa negociar formas de 

interpretação. Caso isso ocorra, já não é mais possível afirmar a existência de um diálogo 

entre conhecimentos, mas, simplesmente, uma troca de interesses subjetivos. Em terceiro 

lugar, o critério de validação epistemológica não pode se basear nas opiniões particulares e 

na subjetividade hermenêutica de um indivíduo ou de um único profissional. Toda e 

qualquer forma autocrática deve ser evitada.  

 O CEP apoia-se na excelência daqueles que representam as áreas que integram os 

vários ramos do saber. Neste sentido, nele, além de um diálogo entre pessoas com 

formação moral, profissional e cultural distintas, ocorre um diálogo entre diferentes áreas 

do conhecimento, constituídas por um conjunto representativo e paradigmático de teorias 

e práticas que orientam ações, reflexões e é utilizado para demarcar fronteiras 

metodológicas e epistemológicas. 

Sem ignorar as subjetividades e sem se deixar levar pelo mito da neutralidade 

científica, cada profissional envolvido no trabalho de um CEP deve demonstrar sintonia 

epistemológica e metodológica em relação à área que representa. Neste diálogo, quem entra 

médico, por exemplo, não sai teólogo, e quem entra teólogo também não sai médico. Do 

ponto de vista profissional, isto significa que, para ser ético, ninguém precisa trocar de 

papel, basta assumir o seu com o maior rigor e coerência possíveis. Este critério também se 

aplica a todos aqueles que se destinam à investigação científica, conforme recomenda a 

Res. 196/1996 em seu preâmbulo: “cada área temática de investigação e cada modalidade 
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de pesquisa, além de respeitar os princípios emanados deste texto, deve cumprir com as 

exigências setoriais e regulamentações específicas”. 

As áreas do conhecimento que tomam parte no CEP devem colaborar, a partir das 

suas especificidades metodológicas, na construção de uma ponte que ligue as diferenças em 

prol de um entendimento mais profundo sobre a finalidade da ciência. Sendo assim, a 

interdisciplinaridade, apesar dos seus riscos inerentes, é a forma de conhecimento que 

melhor caracteriza o CEP. 

A Resolução 460/2012, II.2 afirma que a pesquisa científica “visa à produção, ao 

avanço do conhecimento e/ou à obtenção de respostas para problemas mediante emprego 

de método científico”. Para tanto, é necessário “ser adequada aos princípios científicos que 

a justifiquem e com possibilidades concretas de responder a incertezas” (Res. 460/2012, 

III.2a). Tais afirmações indicam a necessidade de um caminho (método) a ser seguido e da 

busca por uma resposta (benefício).  Em outras palavras, o labor científico “deve implicar 

benefícios atuais ou potenciais para o ser humano, para a comunidade na qual está inserido 

e para a sociedade, possibilitando a promoção de qualidade digna de vida” (Res. 510/2016, 

preâmbulo). É justamente este o propósito da ciência para Francis Bacon (1561-1626), 

considerado precursor do método científico moderno. 

De acordo com Bacon, “a verdadeira e legítima meta das ciências é a de dotar a vida 

humana de novos inventos e recursos” (Bacon, 1997, afor. LXXXI). Embora tal declaração 

possa parecer óbvia, deve haver clareza sobre o fato de que a ciência real não é 

simplesmente um discurso, uma miragem, mas a materialização de suas possibilidades em 

um mundo concreto, com suas conjunturas econômicas, sociais e políticas, que impactam 

diretamente no avanço das pesquisas.  

No campo do discurso, a ciência foi quase sempre associada a um mundo melhor: 

sem guerras, sem doenças e com qualidade de vida para todos. Entretanto, se voltarmos 

o olhar para os experimentos realizados nos campos de concentração nazistas veremos 

que este discurso fica esvaziado. Pr outro lado, nem sempre a pesquisa científica respeitou 

a autonomia dos envolvidos. um bom exemplo disto é a carta que Louis Pasteur (1822-

1895) escreveu ao Imperador Pedro II (1825-1891) em 22 de setembro de 1884. Nela, o 

cientista francês, com o propósito de realizar “inoculações preventivas da raiva” (Pasteur, 

1884, doc. 8722), propunha ao monarca brasileiro exercer o direito de “perdão”, 

oferecendo aos condenados à morte no Brasil1 a possibilidade de tomar parte no 

experimento científico. Ainda que respaldada pela boa intenção de “salvar a vida” 

(Pasteur, 1884, doc. 8722) por meio dos testes, a proposta de Pasteur é, no mínimo, 

questionável, mesmo considerando o fato de não haver naquela época uma legislação 

específica para a execução de pesquisas científicas. 

A carta faz notar o aspecto utilitarista da compreensão que Pasteur tinha da ciência. 

Ao ressaltar que a sua sugestão traria “uma garantia para a sociedade”, estabelece um 

vínculo entre a moralidade da ação e as suas consequências. Neste caso, é a consequência 

da ação que a torna moralmente boa pelo fato de ser útil para a maioria (Soares, 2009, p. 

                                                           
1 Ao contrário do que pensava Louis Pasteur, não havia no Brasil pena de morte neste período. Em 1876, o 

Imperador Pedro II substituiu todas as sentenças à morte por outras formas de punição. 
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24). Isto se confirma ao atestar: “é aqui que a alta e poderosa iniciativa de um chefe de 

Estado para o bem maior da humanidade pode ser útil” (Pasteur, 1884, doc. 8722). 

Nem sempre o caminho percorrido pela investigação científica foi aquele almejado 

por Lorde Bacon. Afinal, para ele “o fim e a meta da ciência foram mal postos pelos 

homens” (Bacon, 1997, afor. LXXXII), mais preocupados com o lucro e a glória pessoal 

do que com o melhoramento das condições da vida humana sobre a Terra. Por esta razão 

lastima: “não é para causar espanto que tudo o que se subordine a esse fim desemboque em 

uma aberração” (Bacon, 1997, afor. LXXXI).  

A ciência é uma construção social representativa. Em seu processo evolutivo, ela 

representa, em algum grau, os anseios e as esperanças da sociedade. É em vista disto, a Res. 

466/2012, III.1d afirma, reiterando a Res. 196/1996, a importância da “relevância social da 

pesquisa, o que garante a igual consideração dos interesses envolvidos, não perdendo o 

sentido de sua destinação sócio-humanitária”.  

Mesmo considerando sua criteriosa fundamentação teórica e o incansável exame de 

suas hipóteses, a ciência não pode se furtar aos questionamentos dirigidos pelos vários 

segmentos da sociedade. Sua evolução é um fato social e, como tal, não pertence 

exclusivamente ao âmbito da ciência, mas a toda sociedade. Justamente por ser um fato 

social, cabem na discussão sobre as pesquisas e descobertas científicas posicionamentos 

múltiplos e até divergentes, que devem ser considerados, aprofundados e aperfeiçoados no 

espaço público democrático. 

Deve estar claro para o teólogo que sua função no CEP não é a de determinar se esta 

ou aquela decisão clínica foi adequada e oportuna, ou a de aferir o valor científico de uma 

experimentação. Quando faz isto, acaba extrapolando os limites do seu conhecimento e 

pode, desta forma, cometer um grave erro, tendo em vista o uso inadequado da metodologia 

que lhe é própria em território desconhecido.  

Os CEPs foram “criados para defender os interesses dos participantes da pesquisa em 

sua integridade e dignidade” (Res. 466/2012, VII.2). Dentro desta proposta se insere o papel 

do teólogo, que deverá contribuir com questionamentos consistentes e honestos sobre os 

limites éticos da investigação em seres humanos. Portanto, é imperativo que sua atenção se 

volte sobre a finalidade das pesquisas científicas e, principalmente, sobre a garantia de 

proteção à integridade dos participantes (Soares, 2006, p. 195-198). 

O teólogo, assim como um cientista, se admira frente a cada descoberta e segue 

continuamente surpreso com a realidade, nunca captada com perfeição. Ele se espanta a 

cada nova descoberta científica, por entender que elas abrem ainda mais as portas ao 

conhecimento da vida. Todavia, tem, por outro lado, consciência de que os benefícios da 

ciência não podem, de modo algum, proporcionar, na forma de um dúplice efeito, o prejuízo 

ou o extermínio de uma parte da humanidade em detrimento da outra.  

A ciência, que deve colaborar na busca de uma vida melhor e mais sustentável, é 

incoerente quando, para isso, trilha o caminho da morte, da exclusão social, dos maus-tratos 

aos animais e da degradação ambiental. Neste sentido, a responsabilidade do teólogo é 

seguir investigando criteriosamente as consequências éticas das descobertas científicas. 
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Afinal, a história revela que, com o propósito de tornar a vida melhor, foram cometidos 

terríveis atrocidades contra o ser humano. 

A importância da Teologia no CEP não decorre da sua “superioridade” em relação às 

demais áreas. Esta suposta ascendência ostentou a forma de uma “violentia rationis – aquela 

razão convencida e violenta” (Ratzinger, 2008, p. 61) que, no período feudal, em meio a 

fragmentação econômica e política, possibilitou a religião despontar como fonte de unidade 

social. Foi neste contexto que a Teologia, fundada sobre uma cosmovisão teocêntrica, se 

firmou como “rainha das ciências” e a Filosofia como a sua “serva” (philosophia ancilla 

theologiae). Com a chegada da Modernidade (séc. XVI-XIX), esta compreensão foi 

progressivamente desconstruída e substituída por uma nova tendência que desvinculou 

definitivamente o agir humano da concepção cristã de mundo.  

Enquanto saber constituído, com uma tradição de raízes profundas no pensamento 

grego e no universo religioso judaico, a Teologia, concebida como exercício do pensar 

sistemático sobre as realidades de natureza transcendente, precisou se adaptar às mudanças 

impostas pelo tempo e pelo devir inerente à natureza humana. Isto a conduziu para uma 

compreensão mais próxima da realidade, na qual “nem todos ouvem a divindade do mesmo 

modo” (Engelhardt Jr., 1998, p. 57). 

Por estar inserido em um mundo constituído por uma diversidade moral e religiosa, 

o teólogo deve pautar sua participação no CEP através do respeito sincero, do diálogo 

comprometido e do aprofundamento das realidades culturais nas quais a casa comum foi 

edificada. Portanto, uma teologia dialógica e de discernimento tem um papel esclarecedor 

e pode iluminar valores apagados pelo racionalismo cientificista e pelo individualismo, 

incompatíveis com a tarefa de “reduzir as desigualdades sociais e regionais e de promover 

o bem de todos, sem qualquer tipo de preconceito, ou de discriminação” (Res. 460/2012, 

preâmbulo).  

 

DISCUSSÃO  

 

A produção de conhecimento científico pertence à essência do ser humano, que não 

pode compreender a si mesmo sem a ciência. Afinal, dela ele se serve não tanto para se 

adaptar ao meio, mas para adaptar o meio às suas necessidades, pois esta é a sua finalidade 

antropológica. Entretanto, se por um lado a ciência pode permitir um aumento da qualidade 

de vida, por outro, os riscos e as ameaças decorrentes de novas descobertas podem passar 

despercebidos. Esta ambiguidade, situada entre a suspeita e a esperança, no lugar de suscitar 

interrogações sobre a finalidade e a responsabilidade das pesquisas e dos pesquisadores, 

acaba se desviando e produzindo, em uma parte da sociedade, uma tendência 

fundamentalista, para a qual tudo o que procede do saber científico deve ser visto com certa 

desconfiança. 

É necessário, tal como faz o Conselho Nacional de Saúde (CNS) através das 

resoluções aqui mencionadas (Res. 196/1996, Res. 466/2012, Res. 510/2016), estabelecer 

limites éticos e manter viva a consciência da ambiguidade na qual se move o 
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desenvolvimento científico, o que não significa, de modo algum, desqualificar moralmente 

projetos de pesquisa e pesquisadores.   

O papel do teólogo deve ser, sobretudo, o de enfrentar corajosamente posturas 

fundamentalistas que, além de elegerem uma única perspectiva de leitura da realidade, 

buscam eliminar todas as outras, o que não é compatível com o caráter interdisciplinar do 

CEP, com a finalidade da ciência e, por fim, com o papel da Teologia neste universo 

temático.  
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